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Resumo 

O presente artigo busca delimitar o conceito de precedente a partir do novo Código de 

Processo Civil. Problematiza-se a noção de que precedente é um espaço de fechamento argumen-

tativo e, desse modo, serve como meio de resolver definitivamente os casos jurídicos. A partir do 

modelo precedentalista anglo-saxão verifica-se que precedente é sempre início do processo 

argumentativo cabendo ulteriores desenvolvimentos pelas instâncias inferiores que poderão 

utilizar-se da técnica do overrruling e distinguishing. Assim sendo, a noção que pretende dar aos 

precedentes a ideia de efeito vinculante é contrária aos pressupostos conceituais da própria noção 

de precedente e também do Estado Democrático. 
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Abstract 

This article seeks to define the term precedent from the new Civil Procedure Code. 

Previous discusses the notion is-that it is an argumentative closing space and thus serves as a 

means of definitely solving legal cases. From the Anglo-Saxon model precedentalista it turns out 

that precedent is always the beginning of the argumentative process fitting further development 

by the lower courts that may be used in the overrruling and distinguishing technique. Therefore, 

the notion that you want to give the idea of binding precedent effect is contrary to the concep-

tual assumptions of the very notion of precedent and also the democratic state. 
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1. INTRODUÇÃO 

Uma das principais preocupações dos acadêmicos processualistas é a 

forma como nossa práxis jurídica passou, ao menos na última década, a aplicar 

precedentes. Para que possamos levar a sérios os precedentes em nossa reali-

dade jurídica, respeitando o modelo constitucional de processo, temos muito 

o que aprender com as lições dos sistemas jurídicos de common law. Um 

grande passo foi dado com a inserção de capítulo no CPC Projetado dedicado 

aos precedentes. No entanto, certamente algumas ideias pré-concebidas do 

próprio significado e de como podemos lidar com precedentes, tal qual, por 

exemplo, a concepção de que precedentes servem para fechar a argumenta-

ção jurídica e diminuir a litigiosidade, irão levantar problemas face ao modelo 

constitucional de processo de nossa Constituição Federal de 1988. 

Nosso intuito no presente trabalho é desfazer alguns equívocos e proje-

tar discussões, tanto na concepção geral que grassa no ideário jurídico sobre 

precedentes como quanto na própria regulamentação no novo CPC. 

2. OS PRECEDENTES NO PROJETO DE NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 

HISTORICIDADE AO LONGO DO DEBATE 

A teorização sobre a história nos mostra que palavras não têm concei-

tos positivados, definidos de modo a priori pelo intérprete. Apesar das pala-

vras carregarem conteúdos, sua transformação em conceito depende de uma 

teorização o que demanda um tempo para acontecer. Os conceitos, no entanto, 

são sempre constructos diacrônicos entre os significados lexicais utilizados an-

teriormente, separando-se de seu contexto situacional e analisando-se du-

rante uma longa sequência temporal. É de se advertir que a semântica do 

termo sofre descontinuidade, de acordo com o contexto social produzido e o 

próprio intérprete que o lê. Nessa medida, o conceito surge para resolver um 

problema apresentado a determinada comunidade e, por isso, receberá sua 

forma de compreensão a partir do problema apresentado, ou seja, a compre-

ensão do conceito está pré-determinada pelo problema a que se busca resolver. 

É dizer, não há conceitos pré- definidos, mas usos que a linguagem pode ter e 

que podem ser (re)apreendidos e (re)significados por uma certa comunidade 

em certo momento. Ao superarmos a filosofia grega que acreditava que as pa-

lavras expressavam essências que estavam nas coisas, bem como a filosofia da 

consciência que deslocou tal atribuição de significados à razão solitária, e 

chegando à atual quadra dos giros linguístico e pragmático da linguagem, po-

demos compreender, então, que não há essência nem nas coisas nem nas 

ideias, que, aliás, não há essências, mas usos e pressupostos contrafáticos de 

entendimento. 
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Dessa sorte é que o próprio conceito de precedente não consegue esca-

par da advertência feita por Reinhart Koselleck. Impossível, assim, compreen-

dermos o conceito de precedentes, ao menos em nosso ordenamento, sem 

que perpasse ao longo de todo o contexto em que foram formuladas. Nossa 

compreensão de precedente, sem dúvidas, deita suas raízes nos assentos da 

era colonial, abandonados com o advento da República. Mas, é, sobretudo, 

com a adoção de súmula da jurisprudência dominante de Victor Nunes Leal, 

que concebemos os contornos iniciais do que tínhamos por precedentes juris-

prudenciais, haja vista que o objetivo original das Súmulas eram, nas palavras 

de seu idealizador, um método de trabalho, uma forma de facilitar a atividade 

jurisdicional, ao permitir a consulta rápida aos enunciados da jurisprudência 

do tribunal julgador. 

As reformas processuais da década de 1990, buscando resolver, medi-

ante modificações pontuais na legislação processual, a questão da “crise do Ju-

diciário”, transformaram por completo a ideia de precedente em nosso sistema 

jurídico- processual. 

No ano de 2010 uma comissão de juristas designada para elaborar um 

novo Código de Processo Civil apresentou o que se tornou o PL. n. 166 do 

Senado Federal. Em sua redação original o precedente não recebeu um trata-

mento sistematizado. No entanto, a partir do Livro IV — “Dos processos nos 

tribunais e dos meios das decisões judiciais”, Título I — “Dos processos nos 

tribunais”, começava-se a delimitar a compreensão do precedente na novel 

legislação. Logo no caput do artigo que inaugura o mencionado título visua-

liza-se o comando de que os tribunais deverão velar pela uniformização e es-

tabilidade da jurisprudência. A forma como os tribunais velarão pela unifor-

midade e estabilidade da jurisprudência vem indicada nos incisos I a V, qual 

seja: os tribunais devem sempre editar enunciados sumulares de sua jurispru-

dência dominante; os órgãos fracionários dos tribunais devem seguir a orien-

tação do plenário, da corte especial e de outros órgãos fracionários superiores; 

os órgãos vinculados aos tribunais devem obediência à jurisprudência do 

mesmo; a jurisprudência do STF e dos Tribunais Superiores deve ser seguida 

por todos os tribunais e juízes singulares; e, por último, a modificação do en-

tendimento da jurisprudência do STF e dos tribunais superiores, bem como a 

oriunda dos julgamentos repetitivos, pode sofrer modulação de seus efeitos 

temporais. 

A perspectiva do que seja precedente na redação original do Antepro-

jeto do CPC assume relevo com os efeitos que jurisprudência e súmulas pode-

rão ter no processo. Nessa medida, o art. 853 da redação original dispunha que 

o relator deveria negar seguimento ao recurso quando este estivesse em 

confronto súmula do STF, do STJ ou do próprio tribunal e, também, quando 
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afrontasse julgamento do STF ou de tribunal superior em julgamento de ca-

sos repetitivos. Ainda, o próprio relator poderia dar provimento ao recurso 

se a mesma decisão recorrida estivesse em confronto com súmula do STF, tri-

bunal superior ou do próprio tribunal ou se a decisão se confrontasse com de-

cisão proferida pelo STF ou tribunal superior em julgamento de caso repeti-

tivo. 

O relator do anteprojeto, Senador Valter Pereira, apresentou algumas 

modificações de redação ao projeto original. No art. 882 ficou consignado que 

“os tribunais, em princípio, velarão pela uniformização e estabilidade da ju-

risprudência”. A inserção do termo em princípio teve o condão de alertar que 

nem sempre a segurança jurídica é alcançada pela aplicação do mesmo enten-

dimento jurisprudencial. Principalmente em razão da complexidade de nossa 

sociedade, cada evento deve ser tratado como único e irrepetível e a decisão 

deve ser um momento não de fechamento, mas de abertura às amplas possi-

bilidades do mundo da vida. 

Também o relatório-geral do Senador Valter Pereira pouco modificou os 

efeitos processuais que súmulas e jurisprudências acarretam. Acrescentou, 

apenas, que poderia o relator negar provimento ao recurso que contrariar de-

cisão proferida em resolução de demanda repetitiva e assunção de competên-

cia, qualquer que seja o órgão (art. 888, IV, c) ou poderia dar provimento 

quando a decisão recorrida contrariasse entendimento expresso em incidente 

de resolução de demanda repetitiva ou assunção de competência (Art. 888, V, 

“c”). 

A original inovação do Anteprojeto do CPC é, sem dúvida, o denomi-

nado Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas, regulamentado origi-

nalmente no capítulo IV do Título I do Livro IV. Tal instituto dá o contorno na 

forma como foi pensado o precedente para a novel codificação processual. Di-

zia o art. 895 que é cabível o incidente sempre que houver possibilidade de 

multiplicação de processos envolvendo uma problemática jurídica podendo 

gerar insegurança jurídica. A mera instauração do incidente já tinha o condão 

de sobrestar todos os processos que discutem a mesma questão (art. 899). Em 

que pese poder haver a participação no incidente das pessoas, órgãos e enti-

dades que tivessem interesse na causa (art. 901), o julgamento do incidente 

forneceria uma “tese jurídica” que seria aplicada a todos os processos com 

identidade na questão de direito (art. 903). A não observância da “tese jurídica” 

ensejaria a interposição de reclamação (art. 906). No Relatório-geral apresen-

tado pelo Senador Valter Pereira o Incidente de Resolução de Demandas Re-

petitiva apenas teve sua numeração modificada, sem qualquer modificação no 

conteúdo. 

Observe-se, pois, que os precedentes no projeto original vieram para 

resolver um problema quantitativo na distribuição da justiça e do questiona-
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mento acerca da observância do princípio da isonomia. Se bem que a morosi-

dade deve ser combatida, apenas o aspecto quantitativo não fará do poder ju-

risdicional um exercício de poder público mais democrático, assim como não 

se pode compreender que “isonomia” signifique nos dias atuais, mera repeti-

ção de decisões sem análise do caso concreto. Tratar um processo de forma 

a se submeter aos princípios constitucionais como um todo, sem selecionar 

previamente (uma certa compreensão) de apenas um deles, é uma exigência 

inafastável do “modelo constitucional de processo” próprio da Constituição 

de 1988. Ademais, a preocupação apenas com uma eficiência quantitativa e 

não qualitativa é não apenas violadora, por vezes, de exigências constitucio-

nais, como também se mostra, outras tantas vezes, infrutífera em seu próprio 

desiderato. Hoje se sabe que decisões bem fundamentadas podem ser um bom 

mecanismo de redução da duração total de tramitação de ações. 

O projeto foi enviado do Senado para a Câmara dos Deputados 

(PL.8.046/2010). Lá dedicou-se todo um capítulo para delimitar a noção de pre-

cedente. O capítulo XV, denominado do precedente judicial, começa com o 

art. 520 estatuindo que os tribunais devem uniformizar a jurisprudência e 

mantê-la estável e, segundo as noções do parágrafo primeiro, os tribunais de-

vem editar enunciados sumulares de sua jurisprudência dominante, não po-

dendo tais enunciados serem editados sem que se atenha às circunstâncias 

fáticas dos precedentes que motivaram sua criação (§2º do art. 520). Parece-

nos que o projeto do novo CPC quer nos fazer crer que precedente, jurispru-

dência dominante e súmulas acabam por ser tudo a mesma coisa — ou, ao 

menos, que funcionam todos da mesma forma. Também que a questão 

principal é, antes de tudo, proferir uma decisão e manter o mesmo posici-

onamento, conforme sobressai do art. 520. 

Apesar de não conceituar claramente o que seja um precedente, o 

art. 521 nos fornece um roteiro seguro para extrairmos dali a compreensão 

de precedente no CPC Projetado. Os juízes e tribunais devem seguir as deci-

sões do STF em ações de controle concentrado de constitucionalidade (inciso 

I); devem, também, seguir os enunciados de súmula vinculante, acórdãos e 

precedentes em incidente de assunção de competência ou de resolução de de-

mandas repetitivas e de recurso extraordinário e especial repetitivos (inciso II); 

seguirão, ainda, os enunciados de súmulas em matéria constitucional do STF 

e em matéria infraconstitucional do STJ e dos tribunais aos quais estiverem 

vinculados, nessa ordem (inciso III); se não houver enunciado sumular, os pre-

cedentes do plenário do STF em matéria constitucional, da Corte Especial e 

das Seções do STJ em matéria infraconstitucional (inciso IV). 

Na sequência do artigo em comento, dos §§1º a 6º cuida-se de estabele-

cer a hipótese de overruling ou modificação do entendimento sedimentado 

e do distinguishing, ou seja, da não incidência do precedente quando houver 
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no caso novo características particulares. O overruling pode ser feito tanto com 

respeito às súmulas, vinculantes ou não, quanto com respeito às decisões dos 

tribunais na forma dos incisos do caput do art. 520. O overruling poderá ser 

realizado por motivos jurídicos, qual seja, a revogação ou modificação da pró-

pria norma que dá sustentação ao precedente, ou por motivos fáticos, sendo a 

alteração na situação econômica, política ou sociedade (§2º). 

Em casos de revisão do entendimento firmado em assunção de compe-

tência, incidente de resolução de demandas repetitivas ou de recursos extra-

ordinário e especial repetitivos, o órgão que houver firmado tal entendimento 

é quem será preferencialmente competente para proceder o overruling (§4º). 

Em casos de overruling, poderá haver a modulação dos efeitos temporais da 

decisão que supera entendimento superior, de tal forma a permitir uma tran-

sição tranquila entre entendimento anterior e novo entendimento (§5º). Em 

qualquer caso, é necessária a fundamentação adequada e específica do deci-

são que supera entendimento anterior, isto é, a decisão superadora deve 

expor as razões pelas quais se supera o entendimento anterior e, ainda, expor 

qual entendimento anterior está superado e qual ainda se mantém, indicando 

os motivos fáticos ou jurídicos para tal (§6º). 

O distinguishing, por sua vez, ocorrerá quando o órgão julgador, diante 

de um caso, entender que este possui particularidades que exigem tratamento 

diferenciado (frente ao que foi dado no(s) caso(s) paradigma), ou, nos termos 

da lei, quando “se tratar de situação particularizada por hipótese fática distinta 

ou questão jurídica não examinada, a impor solução jurídica diversa” (§5º do 

art. 521). Tal decisão de afastar a incidência de precedente deverá trazer a res-

pectiva fundamentação (aliás, é bom lembrar, nos termos no CPC Projetado, 

mesmo quando o caso é de aplicação do precedente, também há necessidade 

de fundamentação). A redação do §5º do art. 521 é particularmente interes-

sante, uma vez que traz uma regra geral sobre quando um juiz/ Tribunal po-

derá não ser seguir (isto é, proceder a um distinguishing quanto a) um “prece-

dente ou jurisprudência”, aos quais em tese foi atribuída força “vinculante”. 

Isso pode ocorrer quando, por decisão fundamentada: 

I. a comparação entre os casos passado e presente mostrar que 

este possui particularidades fáticas que demandam solução dife-

renciada; 

II. a mesma comparação mostrar questão jurídica “nova”, porque 

não tratada no caso paradigma, o que ampliou a discussão para 

teses não ventiladas até então e, logo, demandam também solu-

ção diferenciada. 

No primeiro caso, temos a distinção clássica, como normalmente é pen-

sada, isto é, por mais que os casos sejam semelhantes, podem haver singulari-

dades no atual que não podem ser desconsideradas. Voltamos aí à questão 

acerca de que o julgamento de um caso não pode ser feito “pinçando” do 
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mesmo um “tema” que seja similar/ idêntico ao de um caso precedente. Aliás, 

o mesmo deve ser observado na outra ponta: ao diferenciarmos “ratio deci-

dendi” e “dicta”, mostramos que também quanto ao precedente não se pode 

“pinçar” uma parte qualquer do mesmo para fundar uma certa resolução do 

tema. No segundo caso o problema é ainda mais interessante: não é 

possível conceber que, por ocasião da elaboração de um precedente se tenham 

imaginado/debatido todas as teses possíveis sobre o tema; não apenas porque 

é virtualmente impossível que isso seja feito de uma só vez, mas também 

porque novas teses, novas formas de lidar com os mesmos temas surgem a 

todo tempo. Assim, há que se ter um sistema aberto à possibilidade de redis-

cussão da matéria sob outras bases, a partir de outras teses não avençadas à 

época. Isso é importante não apenas em razão do cumprimento do contradi-

tório e ampla defesa, mas também porque possibilita o aperfeiçoamento do 

próprio precedente, que será enriquecido com novas perspectivas aumen-

tando o leque de sua incidência no futuro. Vale lembrar, por fim, que a “distin-

ção” tem uma particular importância de estudo haja vista que ocorre com mais 

frequência que a “superação”, ao menos em sistemas de “common law”, 

Os §§7º e 8º do art. 521 são os que definem como compreender os pre-

cedentes no CPC Projetado. Diz o §7º que os efeitos (entenda-se como impo-

sição do entendimento) decorrem dos fundamentos determinantes (ratio deci-

dendi) adotados pela maioria dos membros do colegiado. De outro lado, são 

apenas obter dicta: os fundamentos prescindíveis para o alcance do resultado 

fixado em seu dispositivo e também aqueles que não forem aprovado pela 

maioria do membros do colegiado (§8º). 

Tais dispositivos em que se extraem a própria compreensão do pre-

cedente no CPC Projetado referendam a ideia de que, para nós, precedente é 

uma medida com o intuito de resolver o problema quantitativo e isonômico 

na distribuição da justiça, como mencionado acima. Assim, não podemos pen-

sar os precedentes a partir da necessidade de fecharmos a argumentação 

jurídica, de fornecer uma solução pronta e acabada para os problemas jurí-

dicos que se defrontam os juízes e tribunais. Também por isso, questionamos 

a proposta do Novo CPC no sentido de que qualquer julgado, desde que ema-

nado de um órgão jurisdicional superior, será transformado em precedente. 

Haveria aí,, com efeito, uma possível imposição de cima para baixo de um de-

terminado entendimento. Verifica-se que houve um trabalho muito frutífero 

na Câmara dos Deputados tanto no que se refere à consulta à comunidade 

especializada (ou não) — na medida em que, nesta Casa, o processo legislativo 

deu uma desacelerada face à “pressa” com que tramitou no Senado —, o que 

possibilitou valiosas alterações da versão então aprovada no Senado. A inser-

ção de um Capítulo específico para os “precedentes”, se não resolve ques-

tões teóricas importantes — como, afinal, qual a diferença técnica entre prece-

dentes e súmulas ou qual o sentido em ainda se falar em súmulas vinculantes, 
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considerando o que o Projeto coloca como sendo precedentes de observância 

obrigatória —, ainda precisa de maiores amadurecimentos, que poderão advir 

da doutrina e práxis judicial do mesmo. 

Contudo, a inserção do “distinguishing” e do “overruling” não ape-

nas no art. 521, mas em praticamente todas as passagens nas quais o CPC Pro-

jetado faz referência ao uso de precedentes (e outras técnicas de se lidar com 

a litigância repetitiva, como a repercussão geral etc.), somado ao reforço dado 

na Câmara ao contraditório substancial [….] como comparticipação (art. 10) e 

à necessidade de se conceber a fundamentação das decisões como resposta à 

todas as questões postas pelas partes, incluindo aí que o uso ou desuso de al-

gum precedente terá de ser fundamentado face as características do caso (art. 

499), tornam a versão aprovada na Casa revisora dotada de um respeito maior 

ao que é um sistema de precedentes, mas, mais do que isso, um documento 

constitucionalmente adequado ao que se espera do processo no Estado Demo-

crático de Direito. 

3. A TENTATIVA DE SE DELIMITAR PRECEDENTE A PARTIR DO CPC PROJETADO 

Ao retornar ao Senado Federal, a Casa Iniciadora retirou o capítulo des-

tinado aos precedentes no Código de Processo Civil projetado e manteve, em 

regra geral, a disciplina inicial. Contudo, manteremos a redação do capítulo 

destinado aos precedentes já que toda a discussão será pautada na ideia 

que se formou a partir dele com os textos das jornadas 

A promulgação do novo Código de Processo Civil pela Lei 13.105 em 16 

de Março de 2015 faz com que a dogmática precise enfrentar os precedentes 

sob a luz do novo diploma processual. 

A par da discussão oficial do projeto de novo CPC ocorrido nas ins-

tâncias políticas, a academia busca, desde já, compreender as principais inova-

ções processuais e a problemática advinda da aplicação de alguns institutos. 

A regulamentação dos precedentes levanta alguns questionamentos, seja pelo 

fato de que não estamos acostumados a aplicar e a pensar com precedentes, 

seja porque a positivação do que sejam precedentes vai de encontro à ideia de 

precedentes do common law. 

Entre os dias 8 e 9 de Novembro de 2013, o Instituto Brasileiro de 

Direito Processual (IBDP), sob a presidência de Teresa Arruda Alvim Wam-

bier, promoveu o II encontro de jovens processualistas destinado a debater o 

projeto do novo CPC. Divididos em 13 temas, cada grupo de trabalho buscou 

debater e apresentar enunciados aprovados em cada grupo por unanimi-

dade e que, submetidos ao plenário, também foram aprovados por unani-

midade. A temática dos precedentes ficou por conta do grupo de número 12 

sob a presidência de Dierle Nunes. Ao todo 105 (cento e cinco) enunciados 
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foram aprovados pela plenária ocorrida no dia 09 de Novembro buscando di-

rimir as dúvidas que surgirão dos dispositivos do CPC Projetado. Dentre os 

enunciados, dois referem-se à temática dos precedentes. 

O enunciado de número 2, procurando conciliar a ideia de precedente 

com as garantias constitucionais do processo diz que: “Art. 10; Art. 521. Para a 

formação do precedente, somente podem ser usados argumentos submetidos ao contra-

ditório”. Apesar do princípio do contraditório decorrer logicamente da própria 

ideia de processo, é salutar a orientação emanada do enunciado de número 

2 da Carta de Salvador/BA. A decisão judicial ou o precedente formado não é 

fruto do decido conforme a consciência do julgador. O princípio do contradi-

tório prega que a decisão deve ser fruto de uma comparticipação dos sujeitos 

envolvidos. 

Nessa esteira, o contraditório — principalmente para a formação do pre-

cedente — não pode ser visto em sua perspectiva formal. O contraditório 

deve ser visto como possibilidade das partes influenciarem a decisão judicial. 

Como defendem Dierle Nunes e Humberto Theodoro Júnior. Dessa forma, 

um precedente nada mais é do que o resultado dos debates entre os atores 

processuais e assim deve ser aplicado na práxis processual. A um só tempo, 

evitamos decisões judiciais solipsistas que não são legítimas em nosso modelo 

constitucional de processo e também evitamos precedentes formados como 

imposição de órgão superior. De igual sorte, tomando-se nesses termos o con-

traditório na formação do provimento, a utilização do precedente num novo 

caso também apenas pode se dar como resultado da comparticipação dos su-

jeitos em discutir a pertinência do mesmo ao caso. Viola os dispositivos acerca 

do contraditório e da fundamentação das decisões a prática existente entre nós 

de “fundamentar” decisões citando-se isoladamente uma Súmula. 

Ora, se a mera citação de lei não é capaz de cumprir a exigência consti-

tucional de fundamentação, a mera citação de Súmula ou de precedente tam-

bém não é. Para se considerar justificada uma decisão o julgador terá de mos-

trar como as circunstâncias fáticas do caso se ajustam à Súmula/precedente e, 

para isso, não é possível continuar-se a práxis desenvolvida no Brasil de uso 

de Súmula desvinculada dos casos que lhe deram origem. Uma Súmula é o 

extrato de um entendimento reiterado em vários casos; contudo, ela é apenas 

isso: o extrato de um entendimento, a ponta do iceberg, por assim dizer. Não é 

uma norma geral e abstrata, independente e autônoma, mas o resultado de 

um grupo de casos. Assim como a aplicação de um precedente, em países de 

common law, apenas é possível com a comparação entre as razões de fato e de 

direito entre os casos passado e presente, de igual modo a aplicação de 

uma Súmula deve guardar relação com os casos que lhe deram origem. 
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Não por outra razão o novo Código de Processo Civil no art. 489, §1º, IV 

bem aduz que não é considerada fundamentada a decisão que se limita a in-

vocar precedente ou enunciado de súmula sem demonstrar como o prece-

dente ou a súmula se amolda ao caso debatido. 

O outro enunciado da Carta de Salvador referente à interpretação das 

normas relacionadas ao precedente é o de número 54. Tal enunciado diz que 

“Art. 521, § 6º. Pelos pressupostos do § 6º do art. 521, a modificação do prece-

dente tem, como regra, eficácia temporal prospectiva. No entanto, pode haver 

modulação temporal, no caso concreto”. A questão dos efeitos temporais do 

overruling é colocada nesse enunciado. Explicita o enunciado que, regra geral, 

o overruling tem eficácia prospectiva, isto é, a modificação de entendimento 

sedimentado somente poderá produzir efeitos a partir da decisão modifi-

cadora para os casos surgidos a partir de então. Entrementes, naquele caso 

concreto em que foi realizado o overruling, a modificação poderá ter efeitos 

retroativos ou em outro momento que entender pertinente a decisão proferida 

no processo. Essas foram as impressões iniciais dos precedentes no CPC Pro-

jetado. 

De uma certa forma, o Código de Processo Civil de 2015 manteve a regra 

de que a mudança de entendimento em jurisprudência dominante terá efeitos 

ex nunc. Entretanto, em caso de alteração em virtude do interesse social ou de 

segurança jurídica, poderá haver modulação dos efeitos para ex tunc, a teor 

do art. 927, §3º do novo CPC. 

No ano de 2014, ocorreu mais um encontro de jovens processualistas 

dessa vez no Rio de Janeiro. Dessa feita, no grupo presidido por Alexandre 

Freire, aprovaram- se o total de 12 (doze) enunciados relativos aos preceden-

tes. O primeiro enunciado refere-se à possibilidade da utilização de reclama-

ção em decisão de afetação de recursos extraordinário e especial repetitivos na 

oportunidade em que o relator definir a questão de direito com a presença de 

multiplicidade de processos com questão idêntica e sobrestar todos os proces-

sos pendentes, individuais e coletivos, em tramitação no território nacional (1. 

Enunciado: caberá reclamação da decisão proferida nos julgamentos dos incisos I e II e 

do § 13 , do art. 1050). A utilização da reclamação terá por objetivo a realização 

da distinção entre a questão de direito a ser submetida a julgamento de recurso 

repetitivo e o caso concreto sobrestado. 

O segundo enunciado tem a seguinte redação: “os fundamentos de-

terminantes do julgamento de ação de controle concentrado de constituciona-

lidade realizado pelo STF possuem efeito vinculante para todos os órgãos ju-

risdicionais”. Conforme iremos tratar, tal enunciado é um equívoco que põe 

em xeque a própria a separação de poderes. 
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Logo no terceiro enunciado aduz-se que “em conformidade com o caput 

do art. 520, a interpretação do texto das súmulas deve ser realizada em con-

junto com os precedentes que a formaram e com os que aplicaram posterior-

mente”. Como já defendemos, a súmula não pode ser tida como um texto 

que fecha a argumentação. É que sabemos, desde Gadamer, que vivemos em 

uma situação de variabilidade hermenêutica. A compreensão, interpretação e 

aplicação de uma norma ou texto só são possíveis diante do caso concreto. 

Por mais que a súmula queira pré-condicionar a interpretação da norma, é a 

partir dos casos, anteriores e posteriores, que a mesma ganhará sentido. Ade-

mais, há aqui e no CPC Projetado, um avanço muito grande ao se estabelecer 

que o uso de uma Súmula deve estar atrelado aos casos que lhe deram origem, 

como dito acima. O novo CPC incorpora tal ideia no §2º do art. 926 ao aduzir 

que “Ao editar enunciados de súmula, os tribunais devem ater-se às 

circunstâncias fáticas dos precedentes que motivaram sua criação”. 

O enunciado de número 4 (quatro) preconiza que a operação de distin-

guishing pode ser realizada por qualquer juiz, independentemente da origem 

do precedente invocado (4. Enunciado: a realização da distinção compete a qual-

quer magistrado, independentemente da origem do precedente invocado (art. 521, §5º)). 

Ora, se a própria Constituição Federal admite que qualquer juiz ou tribunal 

possa afastar a aplicação da lei exercendo o controle difuso de constitucionali-

dade, o que não dizer de um precedente? Conceber qualquer alternativa dife-

rente disso seria estranha à nossa tradição de “juízes constitucionais”, que po-

deriam, então, deixar de aplicar uma lei por reputá-la inconstitucional, mas 

não um precedente, o que não faria sentido. O Enunciado também contribui 

para que não haja dúvida sobre a possibilidade real, fática e incontornável da 

variabilidade hermenêutica e, mais importante que isso, de que juízes decidem 

casos e não “temas”, logo, se os precedentes podem auxiliar é no fornecimento 

de mais razões de decidir e não na definição do julgamento. Diante de um 

precedente, temos um “principium”, não o “fim” da argumentação. 

Ora, em que pese o art. 927 definir que os juízes e tribunais observarão 

a) as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de cons-

titucionalidade; b)os enunciados de súmula vinculante; c) os acórdãos em in-

cidente de assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas 

e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos; d) os enun-

ciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal em matéria constitucional e 

do Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional e e)a orientação 

do plenário ou do órgão especial aos quais estiverem vinculados; é bem ver-

dade que, nos termos do art. 489, §1º, inc. VI, o novo Código de Processo Civil 

possibilita que qualquer juiz ou tribunal possa fazer a distinção entre o texto 

de enunciado de súmula ou precedente que se pretende aplicável e o caso dis-

cutido. 
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No enunciado de número 5 (cinco), a propósito de interpretar 

quais os efeitos dos precedentes, o entendimento é de que “As decisões e pre-

cedentes previstos nos incisos do caput do art. 521 são vinculantes aos órgãos 

jurisdicionais a eles submetidos (art. 521 caput)”. No entanto, não se diz o que 

significa vincular. Os enunciados deixam a entender que vincular, se inter-

pretada com coerência, seria impor os fundamentos determinantes (enunci-

ado de número 2). Com a devida vênia, não se pode, ao menos em um Estado 

Democrático, pretender a imposição da fundamentação dos julgados. 

Em continuação, o enunciado de número 6 (seis) apenas estabelece que 

é possível a superação do precedente também por erro na aplicação da 

norma, hipótese em que o tribunal que formou o precedente se equivocou na 

aplicação da norma ao caso concreto ou, ainda, a interpretou, diante do caso, 

equivocadamente. O enunciado de número 7 apenas trata de estabelecer a 

necessidade de fundamentação da decisão que não admite a participação de 

pessoas, órgãos ou entidades ou audiências públicas para formação do prece-

dente. 

No enunciado 8 diz-se que a fundamentação jurídica que puder resol-

ver, sozinha, a questão sob apreciação do poder judiciário é considerada ratio 

decidendi (8. Enunciado: todos os fundamentos capazes de individualmente resolver a 

questão jurídica induzem os efeitos do §3º do art. 521). Após, o enunciado de 

número 9 diz respeito às sentenças de improcedência liminar. Quando a sen-

tença de improcedência liminar do pedido for baseada em súmula do STF 

ou STJ, deve-se considerar que apenas a súmula em matéria constitucional 

do STF é capaz de permitir o julgador o julgamento de improcedência e a 

apenas a súmula com respeito à matéria infraconstitucional do STJ é quem 

permite o julgamento de improcedência. 

Por fim, os enunciados de número 10, 11 e 12 tocam na própria concei-

tuação do que seja precedente. O de número 10 diz que precedente só é for-

mado a partir das questões submetidas à apreciação judicial, evitando a possi-

bilidade de formação de precedentes-surpresa, isto é, que o precedente seja 

formado a partir das discussões a que as partes não puderam debater. Está 

relacionado com o próprio enunciado de número 2 de Salvador, acima citado. 

O enunciado de número 11 disciplina que “a decisão que aplica precedentes 

com a ressalva de entendimento do julgador, não é contraditória” — como 

forma de possibilitar que o juiz, apesar de aplicar um precedente/súmula, tam-

bém argumente em contrário a estes em sua decisão, o que pode contribuir 

para o sucumbente em seu recurso. O último enunciado aprovado no encon-

tro do Rio de Janeiro diz que os próprios tribunais devem seguir seus prece-

dentes. 

Os Enunciados aprovados, ainda que com alguns equívocos (supra e 

infra), mostram um amadurecimento da doutrina acerca do que são e qual o 

papel dos precedentes no processo. 
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4. TRANSCENDENTALIZAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DETERMINANTES DOS 
PRECEDENTES NO NOVO CPC? 

Não obstante os ganhos que a regulamentação de jurisprudência e pre-

cedente destinado aos precedentes no novo CPC pode produzir na dogmática 

jurídica nacional, na verdade o que permitirá avaliar a qualidade da obra le-

gislativa no que toca aos precedentes é, de outro modo, a forma como esta os 

compreende. Por isso é que os debates acadêmicos, tais como os realizados 

pelo IBDP e acima citados, muito contribuirão para a forma de aplicação dos 

precedentes quando da vigência do novo CPC. 

Desde já, alertamos que qualquer tentativa de configurar nosso sistema 

processual como se estivesse caminhando rumo ao common law, apenas porque 

adotamos súmulas, vinculantes ou não, filtros recursais e jurisprudência do-

minante, desconsidera as matizes históricas, metodológicas e filosóficas de 

nosso sistema processual e também toda a construção do pensamento jurídico 

nacional. 

O novo CPC estabelece, em seu art. 489, §1º, inc. V, a contrario sensu, que 

a observância dos precedentes deve ser feita a partir dos fundamentos deter-

minantes. Sem embargo da diferença entre obter dictum e ratio decidendi consti-

tuir em um importante papel no estudo analítico de uma teoria dos preceden-

tes judiciais, é deveras relevante lembrarmos que não se pode reduzir toda a 

discussão jurídica de um caso concreto a apenas uma fundamenta jurídica, sob 

pena de empobrecermos o discurso jurídico. Ademais, há julgados com várias 

razões de decidir. 

Uma pergunta, então, logo vem à tona: quem é que definirá o funda-

mento determinante de um precedente? Ao que tudo indica, nossos le-

gisladores desconsideraram o fato de que a ratio de um precedente — ao me-

nos assim é no common law — é definida no processo argumentativo dos ca-

sos concretos posteriores em que se discute a possível aplicação ou não do 

precedente, operando a chamada força gravitacional dos precedentes. Para 

nós, quem define o que é determinante ou não é o próprio órgão jurisdicional 

formador do precedente. Tal regramento do novo CPC pode ser explicado 

pelo fato de que, de maneira um tanto quanto singular e não encontrável 

em qualquer outro sistema jurídico, acredita-se por aqui que o Poder Judici-

ário produz teses jurídicas (supra) e não julgam os conflitos surgidos. 

Sob este pano de fundo, não é de se estranhar que surjam interpretações 

tais como a do enunciado de número 2 aprovado no grupo de precedentes 

do encontro no Rio de Janeiro com a seguinte redação: “Os fundamentos de-

terminantes do julgamento de ação de controle concentrado de constituciona-

lidade realizado pelo STF possuem efeito vinculante para todos os órgãos ju-

risdicionais”. O enunciado repristina uma teoria que encontra, atualmente, 



114 • v. 36.2, jul./dez. 2016 

acirrada oposição no âmbito do próprio STF, qual seja, a de que os demais ju-

ízes e tribunais e a Administração Pública são vinculados, em ações de con-

trole concentrado, aos fundamentos jurídicos que determinaram a decisão do 

Supremo em determinado sentido. Isto é, são os próprios fundamentos jurídi-

cos que determinaram a decisão que deverão ser obedecidos pelos demais ju-

ízes e tribunais. 

Tal entendimento é tributário de uma equivocada percepção do que seja 

efeito vinculante, instituto presente entre nós desde a EC. 3/93. A partir de 

Gilmar Mendes, e do acolhimento de tal tese em alguns julgados no âmbito do 

STF, passou-se a admitir com naturalidade que efeito vinculante significaria, 

portanto, que haveria um incremento objetivo nas decisões proferidas em 

controle concentrado, já que efeitos erga omnes significaria a extensão subje-

tiva do julgado, só restaria à extensão objetiva com o efeito vinculante, a partir 

do ensinamento de autores tedescos. 

Essa ideia, abraçada expressamente no III Encontro do Rio de Janeiro 

não pode ser sustentada em um Estado Democrático de Direito. É que, con-

forme nos ensinam Klaus Günther e Jürgen Habermas, a função jurisdicional 

deve ser realizada pela aplicação das normas válidas prima facie. Todas as cir-

cunstâncias e dados relevantes do caso concreto devem ser somados na re-

construção do caso, sob apreciação, para que se ache a norma concretamente 

aplicável à espécie. 

Decisões judiciais que carecem da reconstrução jurídica à luz de todas 

as circunstâncias fáticas que o caso concreto oferece não encontram legitimi-

dade sob o pálio do Estado Democrático de Direito. É que, de certa forma, a 

separação de poderes, como forma nuclear do constitucionalismo, implica a 

adoção da institucionalização de argumentação distinta para cada função. As-

sim, cabe ao Poder Judiciário a utilização de discursos de aplicação em sua 

função judicativa e não de justificação ou fundamentação. 

A ideia de que os motivos ou a fundamentação da decisão judicial 

transcenderia o caso em que foi pensado para abranger casos futuros, ainda 

que análogos, acaba por não ser um discurso de aplicação e levanta grave pro-

blemática quanto à sua legitimidade no modelo de Estado albergado pela 

Constituição de 1988. Ora, uma interpretação não pode ser realizada sem se 

considerar as circunstâncias de cada caso. A imposição do entendimento jurí-

dico de um caso para outro, simplesmente solapa o modelo constitucional de 

processo (supra), é dizer, o que o novo CPC inova a respeito do contraditório 

(art. 10) e da fundamentação da decisão (art. 499), ficaria prejudicado se o juiz, 

ao invés de se formar seu entendimento a partir do caso, o tivesse pelas razões 

dadas noutro caso. 

Tem-se, assim, que a proposta enunciada na Carta do Rio de Janeiro de 

que os motivos determinantes é o que vincula nas decisões em controle 
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de constitucionalidade concentrado não encontra guarida em nosso Estado 

Democrático e deve, por isso, ser desconsiderada. A interpretação que faze-

mos do novo Código de Processo Civil deve ser consentânea às teorias jurídi-

cas 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme delimitamos ao longo do texto, a proposta de regulamenta-

ção dos precedentes no CPC constitui em grande avanço. A comunidade ju-

rídica não pode, todavia, bloquear o avanço conquistado em nível legislativo 

com ideias oblíquas sobre o próprio conceito de precedente. Nessa medida, 

reiteramos que precedente jamais pode ser concebido como um ponto final 

na discussão em juízo. As circunstâncias fáticas do caso analisado que deter-

minam a produção do precedente são imprescindíveis e não se pode jamais 

esquecer que o precedente é formulado exatamente em função de tais circuns-

tâncias. Logo, pois, para ser utilizado na solução de um caso novo, imprescin-

dível a exaustiva correlação feita entre as circunstâncias e argumentos de um 

e outro casos para que o antigo possa ter razões a ajudar na solução do novo. 

Nessa medida, medidas tais como a transcendência dos motivos de-

terminantes não podem ser aceitas em um sistema processual que quer levar 

a sério seus precedentes, exatamente na medida em que considera a ideia de 

que com precedente pode-se acabar com a discussão jurídica, além de vulnerar 

as grandes inovações representadas pela renovação das ideias de contraditório 

e de fundamentação das decisões, que precisam presidir o uso de Súmulas e 

precedentes. 
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